
LEI N°. 682 DE 19 DE JUNHO DE 2020 

DISPOE SOBRE 
ORçAMENTARIAS 
FINANCEIRO DE 
PROVIDENCIAS. 

AS 
PARA 
2021 

o 
E 

DIRETRIZES 
EXERCICIO 

DA OUTRAS 

O Prefeito Municipal de Cruz , Joào Muniz Sobrinho , 
Faço saber que a CAMARA MUNICIPAL DE CRUZ, aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei : 

DISPOSiçOES PRELIMINARES 

Art . 1° Ficam estabelecidas , em cumprimento ao disposto no 
art . 165 , § 2° da Constituiçào Federal , Lei Complementar 
N° . 101 , de 04 de maio de 2000 e a Lei Organica do 
Municipio de Cruz , as diretrizes orçamentarias para o 
exercicio de 2021 , compreendendo : 

I As metas e prioridades da administraçào publica 
municipal ; 

II - A organizaçào e estrutura dos orçamentos ; 

III - As diretrizes gerais para a elaboraçào dos orçamentos 
anuais do municipio e suas alteraçoes ; 

IV As disposiçoes sobre alteraçoes n a legislaçào 
tributaria do municipio ; 

V - Disposiçoes relativas a Pessoal e Encargos Sociais ; 

VI - Disposiçoes gerais 

VII - Anexo de Metas Fiscais ; 

VIII - Anexo de Riscos Fiscais ; 

CAPITULO I 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçÀO PUBLICA 

Art . 2° Ficam estabelecidas as seguintes prioridades e 
metas a serem observadas quando da elaboraçào e execuçà~ 
Orçamento Municipal para o exercicio de 2021 : ~ 
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I Aperfeiçoamento da Gestào Publica Através do 
reaparelhamento , modernizaçào e melhoria das atividades 
meio da administraçào publica municipal , fortalecendo a 
estrutura administrativa através da melhoria nos seguintes 
aspectos : 

A Recursos Humanos Valorizaçào e treinamento dos 
servidores publicos municipais ; 

B - Contas Publicas - Planejamento , contrale , publicidade , 
transparencia e equilibrio nas Contas Publicas municipais ; 

C Recursos Materiais e Logisticos Planejamento e 
racionalizaçào dos processos administrativos e contrale no 
consumo de materia i s de expediente e conservaçào do 
p a trimonio publico ; 

D Atendimento ao Publico Melhoria na qualidade do 
atendimento às demandas apresentadas pelo publico . 

II - Melhoria na qualidade -de vida da populaçào - Através 
da elevaçào dos padròes de vida da populaçào e indicadores 
sociais oficiais , os quais medem a e feti vidade das 
atividades fim da administraçào publica : 

A - Elevaçào dos padròes educacionais , com enfase para a 
educaçào basica ; 

B Garantia do acesso aos programas de saude , agua e 
saneamento basico ; 

C - Garantia de inclusào social dos municipes , através das 
areas de assistencia social , de sporto , cultura , 
empregabilidade , lazer e direitos da cidadania . 

III Desenvolvimento Economico e Fomento ao Trabalho 
Mediante o fortalecimento e desenvol vimento das 
potencialidades comerciais , industriais , agropecuarias e de 
prestaçào de serviços no Municipio , com vistas à 
capacitaçào de pessoal e geraçào de emprego e renda . 

Art . 3 o As metas e prioridades poderào ser ampliadas , de 
acordo com as disponibilidades financeiras do Municipio . 

Art . 4 ° As prioridades referidas no artigo 2 ° 
terào precedencia na alocaçào de recursos 
Orçamentaria de 2021 , nào se constituindo 
programaçào das despesas , nem impedimento à 
novos programas no Plano Plurianual . 

desta Lei 
na Lei 

limi te à 
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Paragrafo unico . Integra esta Lei tarnbérn , o Anexo de Metas 
Fìscaìs , elaborado conforme orìentaçòes constantes no 
manual especifìco , aprovado pela Portarìa No . 286 , de 07 de 
maio de 2019 , da Secretaria do Tesouro Nacional e devera 
ser composto de : 

a) Dernonstrativo I - Metas Anuais ; 

b) Demonstrativo II - Avaliaçào do Curnprirnento das Metas 
Fiscais do Exercicio Anterior ; 

c) Dernonstrativo III - Metas Fìscais Atuaìs Cornparadas com 
as Metas Fiscaìs Fìxadas nos Tres Exercicìos Anteriores ; 

d) Dernonstratìvo IV - Evoluçào do Patrimonio Liquido ; 

e) Demonstratìvo V Origern e Aplicaçào dos Recursos 
Obtidos com a Alienaçào de Atìvos ; 

f) Demonstratì vo VI - Avalìaçào da Sì tuaçào Financeira e 
Atuarìal do RPPS ; 

g) Dernonstrativo VII - Estimativa e Cornpensaçào da Renuncìa 
de Receita ; 

h) Dernonstrativo VIII Margern de Expansào das Despesas 
Obrìgat6rìas de Carater Contìnuado . 

CAPITULO II 
DA ORGANIZAçAO E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS 

Art . so A Lei Orçarnentarìa para o exercicìo de 2021 devera 
cornpreender o Orçarnento Fiscal e o Orçamento da Seguridade 
Socìal , na forma do dis posto no Art . 16S , § so da 
Constìtuìçào Federal . 

§ lo . o 
Municipio , 
dìreta . 

Orçarnento Fiscal refere - se aos Poderes do 
seus fundos , 6rgàos e entidades da adrninistraçào 

§ 2 ° . O Orçarnento da Seguridade Soci al 
açòes vinculadas às areas de saude , 
prevìdencìa social , bern corno as entidades 
vìnculados , da adrninistraçào direta . 

compreendera as 
assìstencia e 

e 6rgàos a ela 

Art . 6° Para efeìto desta Lei , entende-se por : 

I Prograrna , 
governarnental 

o instrurnento de organizaçào 
visando à concretìzaçào dos 

da açào 
objet' 



pretendidos , sendo definido no Plano Plurianual e mensurado 
por indicadores estabelecidos no mesmo Plano . 

II - Atividade , instrumento de programaçào para alcançar o 
objetivo de um programa , envolvendo um conjunto de 
operaçòes que se realizam de modo continuo e permanente , 
das quais resulta um produto necessario à manutençào das 
atividades governamentais ; 

III - Projeto , um instrumento de programaçào para alcançar 
o objetivo de um programa , envolvendo um conjunto de 
operaçòes , limitadas no tempo , das quais resulta um produto 
que concorre para a expansào ou aperfeiçoamento da açào de 
governo , podendo aumentar o volume das atividades ja 
existentes ou criar novas atividades ; 

IV - Operaçào Especial , despesas que nào contribuem para a 
manutençào das açòes de governo , das quais nào resulta um 
produto , e nào geram contraprestaçào direta sob a forma de 
bens e serviços . 

§ 1° . Cada programa identificara as açòes necessarias para 
atingir os seus objetivos , sob a forma de atividades ou 
proj etos , ou ai n da , operaçòes especiais , especif i cando os 
respectivos valores . 

§ 2° . As categorias de programaçào de que trata esta Lei 
serào identificadas no projeto de lei orçamentaria por 
funçào , subfunçào , programas , atividades ou projetos ou 
ainda , operaçòes especiais . 

§ 3° . Cada urna das atividades , projetos e operaçòes 
especiais devera estar vinculada a urna das funçòes e 
subfunçòes , tipicas ou atipicas , de conformidade com a 
Portaria N° . 42/1999 do Ministério do Planejamento , 
Orçamento e Gestào e a um dos programas a serem definidos 
no Plano Plurianual para o periodo 2019-2022 . 

Art . 70 Os orçamentos fiscal e da seguridade soci al 
discriminarào a de spesa por 6rgào e uni da de orçamentaria , 
detalhada por categoria econòmica , grupo de natureza de 
despesa , modalidade de aplicaçào e elemento de despesa , 
além das font es de recursos . 

§ 1° . As categorias econ6micas nas quais estarào divididas 
as despesas sào : 

I - Despesas Correntes 

II - Despesas de Capital 
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§ 2 ° . o d s grupos e natureza de despesa , 
divididos em : 

os quais estarào 

I - Pessoal e Encargos Sociais 

II - Juros e Encargos da Divida 

III - Outras Despesas Correntes 

IV - Investimentos 

V - Inversòes Financeiras 

VI - Amortizaçào da Divida 

§ 3° . As modalidades de aplicaçào , bem como os elementos de 
despesa a serem utilizados nos Orçamentos Fiscais da 
Seguridade Social deverào obedecer à classificaçào 
determinada pela Portaria Interministerial N° . 163/2001 e 
alteraçòes posteriores . 

§ 4° . A despesa , segundo a classificaçào economica , devera 
ser discriminada na execuçào , por categoria economica , 
grupo de natureza de despesa , modalidade de aplicaçào e 
elemento de despesa , os quais deverào ser considerados 
também , para o levantamento do Balanço Geral . 

§ 5o . As fontes de recursos , na Lei Orçamentar i a para o 
exercicio de 2021 , de que trata este artigo , serào 
consolidadas , no "Demonstrativo da Despesa por Funçòes , 
Subfunçòes e Programas conforme o Vinculo dos Recursos ", 
cujo modelo corresponde ao Anexo VIII da Lei Orçamentaria e 
do Balanço Geral , seguirào as definiçòes estabelecidas pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceara do Ceara , visando a 
compatibilizaçào com os dados a serem apresentados através 
do Sistema de Informaçòes Municipais (SIM) , nos termos do 
art . 42 da Constituiçào do Estado do Ceara . 

Art . 8° O projeto de lei orçamentaria que o Poder Executivo 
encaminhara à Camara Municipal e a respectiva lei sera 
constituido de : 

I - texto da lei ; 

II - quadros orçamentarios consolidados; 

III - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social , 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta 
Lei ; 

IV - discriminaçào da legislaçào da receita referente a 



orçamentos fiscal e da seguridade social . 

§ 1° . Os quadros orçamentarios a que se refere o inciso II 
deste artigo , incluindo os complementos referenciados no 
art . 22 , inciso III , da Lei no . 4 . 320 , de 17 de março de 
1964 , sào os seguintes : 

I - evo l uçào da recei t a do Tesouro Municipal , segundo as 
categorias econ6micas e seu desdobramento em fontes , na 
forma estabelecida pela Portaria Interministerial N° . 
163/2001 e alteraçòes posteriores , pelo menos relativos aos 
dois exercicios financeiros imediatamente anteriores ao da 
elaboraçào do Orçamento . 

II - evoluçào da despesa do Tesouro Municipal , segundo a 
funçào de governo , pelo valor empenhado , relativo aos 
ultimos dois exercicios ; 

III - resumo das receitas por categoria economica e fontes 
de recursos ; 

IV resumo das 
seguridade social , 
econòmica ; 

despesas 
isolada 

dos orçamentos 
e conj untamente , 

fiscais e da 
por categoria 

V receita e despesa , dos 
seguridade social , isolada e 
categorias econòmicas , conforme 
4 . 320/1964 , e suas alteraçòes ; 

VI despesas dos orçamentos 
social , isolada e conj untamente , 
por elemento de despesa e fonte 
Anexo II da Lei N° . 4 . 320/1964 ; 

orçamentos fiscais e da 
conjuntamente , segundo 
o Anexo I da Lei no 

fiscais e da seguridade 
segundo o Poder e 6rgào , 
de recursos , na forma do 

VII - resumo da despesa por 6rgào e funçào , de conformidade 
com o Anexo IX da Lei N° . 4 . 320/1964 ; 

VIII despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade 
soci al , segundo a funçào , subfunçào , programa e proj et o , 
atividade ou operaçào especial , na forma do Anexo VI da Lei 
N° . 4 . 320/1964 ; 

IX - demonstrati vo da totalizaçào das font es de recursos 
para fazer face a cada um dos elementos de despesa fixados 
pela Lei Orçamentaria ; 

X - programaçào referente à manutençào e ao desenvolvimento 
do ensino , nos termos do art . 212 da Constituiçào , em nivel 
de 6rgào , detalhando fontes e valores por categoria 
programaçào ; 
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XI - programaçào referente às 
termos da Lei Complementar No . 
detalhando fontes de recurso , 
governo vinculadas à Saude . 

açòes basicas de saude nos 
101/2000 , em nivel de 6rgào , 

bem como as subfunçòes de 

§ 20 . A mensagem que encaminhar o projeto de lei 
orçamentaria conterà justificativa da estimativa e da 
fixaçào , respectivamente , dos montantes da receita e da 
despesa ; 

§ 3° . O Poder Executivo encaminhara também junto ao projeto 
de Lei Orçamentaria , demonstrati vos contendo as seguintes 
informaçòes complementares : 

I - o resultado corrente do orçamento ; 

II - a evoluçào da recei ta e da despesa nos tres ul timos 
anos , a execuçào provavel para 2020 e a estimada para 2021 ; 

§ 4° . O Poder Executivo enviara a Camara Municipal os 
proj etos de lei orçamentaria e dos crédi tos adicionais , 
sempre que possivel , em meio eletr6nico com sua despesa por 
setor e discriminada , no caso do projeto de lei 
orçamentaria , por elemento de despesa . 

CAPITULO III 
DAS DIRETRIZES PARA A EXECUçAO DOS ORçAMENTOS DO MUNICIPIO 

E SUAS ALTERAçOES 

SEçAO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art . go A execuçào da Lei Orçamentaria do exercicio de 2021 
devera ser realizada de modo a evidenciar a transparencia 
da gestào fiscal , observando - se o principio constitucional 
da publicidade e permitindo-se amplo acesso da sociedade à 
todas as informaçòes . 

Paragrafo unico . Deverào ser divulgados na Internet : 

I - A Lei Orçamentaria Anual , contendo todos os anexos que 
permi tam a perfei ta anali se por parte de qualquer 
interessado ; 

II O Plano Plurianual e a Lei de 
Orçamentarias , de forma que se possa 
compatibilidade entre os instrumentos de 

Diretrizes 
a 
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utilizados 
finanças . 

pelo Poder Publico na conduçào das 

III - O Relat6rio Resumido da Execuçào Orçamentaria , 
finalidade de evidenciar a qualidade da execuçào 
determinaçòes contidas na Lei Orçamentaria Anual ; 

suas 

com a 
das 

IV O Relat6rio da Gestào Fiscal , para que possam ser 
verificados os limites constitucionais e legais relativos a 
pessoal , restos a pagar e endividamento . 

Art . 10 . A elaboraçào do projeto , a aprovaçào e a execuçào 
da Lei Orçamentaria de 2021 devera levar em consideraçào a 
obtençào de superavit primario , nos termos do Anexo de 
Metas Fiscais , considerando os orçamentos fiscais e da 
seguridade social , conjuntamente . Devendo as receitas e as 
despesas ser orçadas a preços de agosto de 2020 . 

§ 1° . Com vistas a recuperar o valor das estimativas , desde 
que conveniente ao interesse da administraçào , poderào a 
partir de 31 de janeiro do ano de 2021 , ser atualizados , 
monetariamente , a qualquer dia do exercicio , durante a 
execuçào orçamentaria , por indice oficial de correçào de 
preços . 

§ 2° . O Prefeito Municipal fica autorizado a incluir na Lei 
Orçamentaria anual , autorizaçào para suplementar as 
dotaçòes orçamentarias que se tornarem insuficientes , 
utilizando as fontes de recursos previstos no art . 43 da 
Lei Federal n . 0 4 . 320/1964 , podendo ainda efetuar a 
transposiçào de dotaçòes , com o remanej amento de recursos 
de urna categoria de programaçào de despesa para outros , 
entre as diversas funçòes do governo e unidades 
orçamentarias durante a execuçào orçamentaria , e designar o 
6rgào responsavel pela contabilidade para movimentar as 
dotaçòes a elas atribuidas . 

Art . 11 . A Lei Orçamentaria observara, na estimati va da 
receita e na fixaçào da despesa , os efeitos econ6micos 
decorrentes da açào governamental definida no art . 2° desta 
Lei. 

Paragrafo Unico . Ocorrendo mudança de moeda , extinçào do 
indexador , dolarizaçào da moeda nacional , mudanças na 
poli ti ca salarial , corte de casas decimais , e quaisquer 
outras ocorrencias no Sistema Monetario Nacional , fica o 
Poder Executivo Municipal , através de decreto , autorizado a 
adequar os sistemas orçamentario , financeiro e patrimonial , 
os quais terào seus valores imediatamente revistos , 
atentando para a perfeita atualizaçào e , principalmen 



para que o equilibrio dos referidos sisternas , sejarn 
conservados e estes nào sofrarn prejuizo manifesto capaz de 
inviabilizar , ternporaria ou definitivamente a continuidade 
do funcionarnento da rnaquina adrninistrativa rnunicipal . 

Art . 12 . Fica autorizada a inclusào no projeto de lei 
orçarnentaria ou de crédito adicional especial , de 
prograrnaçào constante ern propostas de al teraçòes do Plano 
Plurianual . 

Art . 13 . Sornente poderao ser incluidas dotaçòes 
orçarnentarias para as unidades gestoras ja existentes na 
estrutura adrninistrativa do Municipio , conforme determina o 
art . 167 , V, da Constituiçào Federal . 

Art . 14 . Deverao estar 
orçarnentaria para 2021 
formalmente apresentados 
determina o art . 100 , § 1° 

inclusos no projeto de lei 
os precat6rios judiciarios 

até 1° de julho , conforme 
da Constituiçao Federal . 

Art . 15 . Nào poderào ser fixadas despesas sern que estej arn 
indicadas fontes de recursos correspondentes , as quais 
poderào ser adrnitidas as definidas no art . 43 , § 1° . da Lei 
No . 4 . 320 , de 17 de rnarço de 1964 . 

Art . 16 . Nào poderào ser fixadas despesas a titulo de 
Investirnentos ern Regime de Execuçào Especial . 

Art . l 7 . A proposta de Lei Orçarnentaria podera consignar 
crédi to destinado à concessào de contribuiçòes , subvençào 
social e/ou auxilio financeiro a entidades pri vadas , bern 
corno beneficios diretos a pessoas fisicas , desde que 
autorizada por lei especifica , conforme art . 26 da Lei 
Cornplernentar N° . 101/2000 e ainda , escolhidas na forma da 
Lei Federal No . 13019/2014 , quando aplicavel , e atendarn às 
seguintes condiçòes : 

I sejarn entidades privadas de atendirnento direto ao 
publico , de forma gratuita , nas areas de assistencia 
soci al l saude l educaçào l cultura l de sporto l tur isrno l 
fomento à produçao e geraçào de ernprego e renda ; 

I I sej arn pessoas reconhecidarnente carentes , por 6rgào 
rnunicipal , na forma da lei ; 

III - participern de concursos , gincanas e outros tipos de 
ati vidades incenti vadas ou prornovidas pelo Poder Publico 
Municipal , às quais sej arn conferidas prerniaçòes 
quaisquer espécies ; 
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IV quando , em casos de pessoas fisicas , seja mais 
vantajoso ao Poder Publico , conceder ajuda financeira , a 
arear com as despesas de execuçào de exames , transportes ou 
outras espécies de auxilios estabelecidas em seus programas 
assistenciais . 

Paragrafo unico . O disposto neste artigo nào se aplica às 
contribuiçòes estatutarias devidas a entidades 
municipalistas as quais o Municipio sej a associado , bem 
como aos Cons6rcios Publicos aos qual o Municipio de Cruz 
participe ou venha a participar . 

Art . 18 . A proposta orçamentaria devera conter dotaçào 
desvinculada de qualquer 6rgào , funçào ou natureza de 
despesa denominada Reserva de Contingencia , que devera ser 
constituida de recursos provenientes exclusivamente do 
orçamento fiscal , devendo estar compreendida nos limites de 
cinco décimos por cento e cinco inteiros por cento da 
receita corrente liquida prevista no projeto de lei 
orçamentaria . 

Paragrafo unico . A Reserva de Contingencia podera ser 
utilizada para : 

I a tender passivos contingentes e riscos fiscais 
imprevistos , n a forma do art . so , inciso III , " b " 1 da Lei 
Complementar No . 101/2000 e Portaria No . 4 95 l de 06 de 
junho de 2019 . 

II entende - se por passivo contingente , toda aquela 
adversidade nào possi ve l de ser mensurada ou incluida no 
orçamento , que venha a prejudicar a programaçào realizada 
com base nas metas definidas pelo orçamento , ou a sua 
execuçào . 

III - a partir do mes de agosto de 2021 , para servir de 
suporte à abertura de Créditos Adicionais Suplementares 
destinados a reforçar dotaçòes fixadas pela lei 
orçamentaria que se mostrarem insuficientes . 

Art . 19 . A alocaçào de recursos na lei orçamentaria para 
2021 e nos créditos adicionais que a alterarem observarào o 
seguinte : 

a) a expansào das despesas obrigat6rias de carater 
continuado , assim definidas como tais na Lei Complementar 
N° . 101/2000 , nào podera exceder a 20 % (vinte por cento) da 
receita corrente liquida apurada em dezembro de 2020 ; 

b) os investimentos plurianuais , entendidos est es como 
que tiverem duraçào superior a doze meses s6 constarào 



lei orçamentaria se devidamente contemplados no Plano 
Plurianual ou em lei posterior que autorize sua inclusào . 

SEçÀO II 
DAS DIRETRIZES DOS ORçAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SUBSEçÀO I 
DAS DIRETRIZES COMUNS 

Art . 20 . Deverào compor os orçamentos fiscal e da 
seguridade social , os Poderes Legislativo e Executivo , bem 
como seus 6rgàos e entidades da administraçào direta . 

Art . 21 . As despesas com o pessoal e encargos sociais dos 
poderes Legislativo e Executivo , terào como limite maximo , 
no exercicio de 2021 , o valor de até 60 % (sessenta por 
cento) da receita corrente liquida , distribuida da seguinte 
forma : 

I 54 , 0 
Executivo ; 

g.. 
o (cinquenta e quatro por cento) para o Poder 

II - 6 , 0 % (seis por cento) para o Poder Legislativo . 

Art . 22 . A Lei Orçamentaria Anual consignara 
25 % (vinte e cinco por cento) da receita de 

no minimo 
impostos e 

transferencias constitucionais para a 
desenvolvimento do ensino , em cumprimento 
art . 212 da Constituiçào Federal . 

manutençào e 
ao disposto no 

Art . 23 . Deverào ser destinados , na lei orçamentaria anual , 
recursos provenientes de impostos e transferencias para 
financiamento de açòes e serviços publicos de saude , em 
percentual nào inferior a 15 % (quinze por cento) de 
referida base de calculo . 

Paragrafo unico . Deverào ser computadas para a apuraçào do 
percentual definido no caput do presente artigo , os 
repasses a 6rgàos intermunicipais e multigovernamentais 
destinadas a custeio de serviços de saude , nos termos dos 
respectivos pactos de financiamento e gestào . 

Art . 24 . No exercicio de 2021 , nos termos do art . 38 da Lei 
Complementar No . 101/2000 estara permitida a contrataçào de 
operaçòes de créditos , ainda que por antecipaçào da 
receita , desde que previamente autorizadas pela Camar 
Municipal , por lei especifica . 
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SUBSEçAO II 
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORçAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCI AL 

Art . 25 . O orçamento da seguridade social compreendera as 
dotaçòes destinadas a atender as açòes na area de saude , 
previdencia e assistencia social e contara dentre outros , 
com os provenientes : 

I de repasses do Fundo Nacional de Saude e do Fundo 
Nacional de Assistencia Social ; 

II - das receitas pr6prias destinadas ao financiamento das 
Açòes e Serviços Publicos de Saude , na forma da Lei 
Complementar No . 141/2012 ; 

III das receitas da prestaçào de 
originarias do Sistema Ùnico de Saude , 
for remunerado pelos serviços prestados; 

serviços de saude , 
quando o Municipio 

IV - de receitas pr6prias dos 6rgàos e fundos que integram 
exclusivamente o orçamento de que trata esta subseçào ; 

V - do orçamento fiscal . 

§ 1° . Poderào constar no orçamento para o exercicio 
financeiro de 2021 , dotaçòes orçamentarias para entidades 
filantr6picas , sem fins lucrativos , devidamente cadastradas 
e dedicadas a assistencia e amparo aos 6rfàos , aos menores 
carentes , de fesa da criança , adolescente e familia , apoio 
aos portadores de necessidades especiais e idosos , ou 
ainda , destinadas à prestaçào de serviços de saude . 

orçamento para o exercicio 
orçamentarias para repasses a 

ou multigovernamentais , nos 
planos e pactos de gestào e 

§ 2° . Poderào constar no 
financeiro de 2021 , dotaçòes 
entidades intermunicipais 
termos dos respectivos 
financiamento . 

SUBSEçAO III 
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO 

Art . 26 . O Poder Legislativo tera como limites de suas 
despesas , para efeito de elaboraçào de sua proposta 
orçamentaria , a recei ta arrecadada no exercicio de 2020 , 
nos termos do Art . 2 9 A da Consti tuiçào Federa l , 
devera ter seu valor fixado na Lei Orçamentaria 



ajustado por Decreto do Poder Executivo , de forma que se 
possa respeitar a limitaçào constitucional em vigor . 

§ l o . Durante a Execuçào Orçamentaria, para o calculo do 
duodécimo a ser transferido , mensalmente , à Camara 
Municipal , sera obedecido o mesmo valor de que t rata o 
" caput " deste artigo , até o dia 20 (vinte) de cada mès . 

§ 2° . A Camara Municipal nào comprometera mais de 70 % 
(setenta por cento) de sua receita com despesas de Pessoal . 

§ 3° . Para efeito do disposto no art . 5° , § l 0
, o Poder 

Legislativo Municipal encaminhara ao Poder Executivo , até o 
dia 10 de setembro de 2020 , sua proposta orçamentaria para 
que seja ajustada e consolidada ao projeto de lei 
orçamentaria , sob pena de ter o valor de suas dotaçòes 
orçamentarias arbitrado pelo Chefe do Poder Executivo . 

Art . 27 . Durante a execuçào orçamentaria no exercicio de 
2021 , caso haja a quitaçào de despesas especificas do Poder 
Legislativo pelo Poder Executivo , as mesmas poderào ser 
deduzidas da parcela duodecimal a ser repassada no mès que 
ocorrer referido pagamento . 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSiçOES SOBRE A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL 

Art . 28 . A proposta de lei 
consignar dotaçòes pr6prias 
endividamento de longo prazo 
sempre os limi tes definidos na 
Senado Federal e suas alteraçòes . 

orçamentaria 
destinadas à 

do municipio , 
resoluçào N° . 

anual devera 
reduçào do 

observando 
40/2001 do 

Art . 29 . As operaçòes de crédito interno reger - se - ào pelo 
que determina a resoluçào N° 43/2001 do Senado Federal e 
pelo contido no capitulo VII da Lei Complementar N° . 
101/2000 . 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSiçOES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

Art . 30 . O Poder Executivo encaminhara mensalmente ao 
Tribunal de Contas do Estado do Ceara , por meio do Sistema 
de Informaçòes Municipais , a indi vidualizaçào dos cargos 
efetivos e comissionados ocupados , indicando a remuner 
de cada servidor . 



Art . 31 . No exercicio de 2021 , observado o disposto no art . 
16 9 da Consti t uiçào , sornente poderào ser adrni tidos 
servidores se : 

I houver dotaçào orçarnentaria suficiente para o 
atendirnento da despesa ; e 

II - for observado o limi te previsto no artigo 20 da Lei 
Cornplernentar N° . 101/2000 . 

Art . 32 . Para fins de atendirnento ao disposto no art . 169 . 
§ l 0

, II , da Constituiçào Federal , ficarn autorizadas as 
concessòes de quaisquer vantagens , aurnentos de rernuneraçào , 
criaçào de cargos , ernpregos e funçòes , alteraçòes na 
estrutura de carreiras , bern corno adrnissòes e contrataçòes 
de pessoal a qualquer titulo , desde que observado o 
disposto nos artigos 19 e 20 da Lei Cornplernentar N° . 
101/2000 . 

§ l 0
• Fica autorizada a realizaçào de concursos publicos 

para o preenchirnento de cargos efetivos que se encontrarern 
vagos . 

§ 2° . Fica autorizada a contrataçào de servidores por prazo 
deterrninado , nos termos do art . 37 , IX , da Constituiçào 
Federal , sempre por rneio de processo seletivo sirnplificado . 

Art . 33 . No exercicio de 2021 , a realizaçào de serviço de 
natureza extraordinaria sornente podera ocorrer , depois de 
ul trapassado o limi te prudencial de noventa e c in co por 
cento do limite legal , quando necessaria ao atendirnento de 
situaçòes ernergenciais de risco ou prejuizo à sociedade , ou 
cornprorneter o funcionarnento dos 6rgàos publicos . 

Art . 34 . O disposto no §1° do art . 18 da Lei Cornplernentar n 
101 , de 2000 , aplica - se exclusivarnente para fins de calculo 
do limite da despesa total com pessoal , independenternente 
da legalidade ou da validade dos contratos . 
Paragrafo unico . Nào se considera corno substituiçào de 
servidores e ernpregados publicos , para efeito do caput , os 
contratos de terceirizaçào relativos a execuçào indireta de 
atividades que , simultaneamente : 

I - sejarn acess6rias , instrurnentais ou cornplernentares aos 
assuntos que constituern area de cornpetencia legal do 6rgào 
ou entidade , na forma de regularnento ; 

II - nào sejarn inerentes à categorias funcionais abrangidas 
por plano de cargos do quadro de pessoal do 6rgào 
entidade , salvo expressa disposiçào legal ern contrario , 



quando se tratar de cargo ou categoria extinto , total ou 
parcialmente ; 

III - nào caracterizem relaçào direta de emprego . 

CAPÌTULO VIII 
DAS DISPOSiçÒES SOBRE ALTERAçÒES NA LEGISLAçÀO TRIBUTÀRIA 

Art . 35 . O Poder Executivo realizara os estudos necessarios 
ao aprimoramento da legislaçào tributaria , adequando-a às 
possiveis modificaçòes inseridas no Sistema Tributario 
Nacional . 

Art . 36 . Fica autorizado o Poder Executivo a realizar 
alteraçòes na legislaçào , inclusive na que dispòe sobre 
tributos municipais , se necessarias à preservaçào do 
equilibrio das contas publicas , à consecuçào da j ustiça 
fiscal , à eficiencia e modernizaçào da maquina 
arrecadadora , à alteraçào das regras de uso e ocupaçào do 
solo , subsolo e espaço aéreo , bem como ao cancelamento de 
débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos 
de cobrança . 

Art . 37 . As providéncias decorrentes das açòes de que 
tratam os artigos anteriores , serào substanciadas em 
projetos da lei cujas mensagens evidenciarào as 
repercussòes associadas a cada propositura . 

§ 1° . Os projetos de Lei mencionados no "caput n deste 
artigo levarào em conta : 

I - os efeitos socioeconòmicos da proposta ; 

II - capacidade economica do contribuinte ; 

III - a modernizaçào do relacionamento tributario entre os 
sujeitos ativos e passivos da obrigaçào tributaria . 

IV - os casos especificos de renuncia de receita . 

§ 2° . Projeto de lei que conceda ou amplie quaisquer 
beneficios tributarios ou incentivos , entendidos estes , os 
relacionados neste artigo , s6 devera ser aprovado se 
atendidas as seguintes exigéncias : 

I demonstraçào pelo proponente de que a renuncia foi 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentaria , 
na forma do art . 12 da Lei Complementar No . 101/2000 
que nào afetara as metas de resultados fiscais ; 



II estar acompanhada de medidas de compensaçào , no 
periodo mencionado no caput , por meio do aumento de 
receita , proveniente da elevaçào de aliquotas , ampliaçào da 
base de calculo , majoraçào ou criaçào de tributo ou 
contribuiçào , ou ainda , da diminuiçào permanente de despesa 
corrente . 

§ 3° · Para efeitos desta lei , considera-se renuncia de 
receita , a remissào , subsidio , crédito presumido , concessào 
de isençào em carater nào geral , alteraçào de aliquota ou 
modificaçào de base de calculo que implique reduçào 
discriminada de tributos ou contribuiçòes , e outros 
beneficios que correspondam a tratamento diferenciado . 

Art . 38 . Deverào ser considerados na estimati va das 
receitas constantes no projeto de Lei Orçamentaria , os 
efeitos de propostas de alteraçòes na legislaçào tributaria 
que estejam em tramitaçào no Poder Legislativo Municipal . 
Paragrafo unico . Caso as al teraçòes propostas nào sej am 
aprovadas , as dotaçòes orçamentarias deverào ser limitadas , 
na forma estabelecida nos art . 8° e 9° da Lei Complementar 
N° . 101/2000 . 

Art . 39 . Nào se consti tuira renuncia de 
cancelamento , mediante autorizaçào legal , 
lançados e nào arrecadados em exercicios 
devidamente inscritos em Divida Ativa , cujos 
inferiores aos custos de cobrança , nos termos 
3° , II da Lei Complementar N° 101/2000. 

CAPITULO IX 

receita , o 
de créditos 

anteriores e 
valores sejam 
do art . 14 , § 

DO CONTINGENCIAMENTO DE DOTAçOES E LIMITAçAO DE EMPENHO 

Art . 40 . Até 30 (trinta) dias ap6s a publicaçào dos 
orçamentos , o Chefe do Poder Executivo devera baixar , 
através de Decreto , a programaçào financeira e o cronograma 
de execuçào mensal de desembolso . 

Paragrafo unico . As metas de resultado primario e nominal 
deverào estar desdobradas em metas bimestrais , considerando 
as previsòes de receitas e despesas fixadas . 

Art . 41 . Caso seja verificado ao final de um bimestre , que 
a realizaçào da receita podera nào comportar o cumprimento 
das metas de resultado primario ou nominal , o Poder 
executivo comunicara ao Poder Legislativo o montante 
dotaçòes a serem limitadas por esse Poder . 



Art . 42 . Os Poderes Executivo e Legislativo 
ato proprio e nos montantes necessarios

1 

subsequentes l limitaçào de empenho 

promoverào 1 por 
nos trinta dias 
e movimentaçào 

financeira . 

§ l o . Na si tuaçào prevista no "caput" deste artigo
1 

as 
dotaçòes orçamentarias deverào ser limitadas de forma 
proporcional às suas participaçòes no total das fixaçòes 
orçamentarias 1 calculadas em termos percentuais . 

§ 2° . Nào poderào ser objetos de limitaçào de empenho : 

a) as despesas fixadas que tenham por finalidade 1 o 
pagamento de juros e encargos da divida; 

b) as despesas necessarias ao cumprimento do percentual 
definido no art . 212 da Constituiçào Federal 1 com a 
manutençào e desenvolvimento do ensino ; 

c) as despesas com açòes e serviços de 
ao cumprimento do disposto na Lei 
141/2012 ; 

saude 1 necessarias 
Complementar No . 

d) as despesas com a remuneraçào dos profissionais do 
magistério 1 cujo percentual se encontra estabelecido em Lei 
Federal . 

§ 3° . Caso ocorra a necessidade de 
dotaçòes 1 as limitaçòes seguirào a 
prioridade : 

contingenciamento 
seguinte ordem 

de 
de 

a) as despesas com Inversòes Financeiras 1 desde que nào 
sej am imprese indi veis a o cumprimento dos percentuais 
previstos nas letras " b " e " c " do paragrafo anterior ; 

b) as despesas com Investimentos ; 

c) caso as limitaçòes de dotaçòes previstas nos itens 
anteriores sej am insuficientes para a obtençào dos 
resultados previstos 1 deverào ser contingenciadas as 
dotaçòes re lati vas a Outras Despesas Correntes 1 desde que 
nào sejam necessarias a aplicaçào minima em saude e 
educaçào . 

CAPÌTULO X 
DISPOSiçÒES FINAIS 

Art . 43 . O projeto de lei orçamentaria sera encaminhado 
Poder Legislativo até o dia 1° . de outubro de 20 



devo l vi do para sançào pelo Chef e do Poder Executi vo no 
prazo de 30 (trinta) dias , conforme art. 42 da Constituiçào 
do Estado do Ceara . 

Art . 44 . Todas as receitas realizadas pelos 6rgàos , fundos 
e entidades integrantes da administraçào direta , componente 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social , inclusive as 
diretamente arrecadadas , serào devidamente classificadas e 
contabilizadas no sistema financeiro central da Prefeitura 
no mes em que ocorrer o respectivo ingresso . 

Art . 4 5 . Sào vedados 
ordenadores de despesa 
despesas sem comprovada 
dotaçào orçamentaria . 

quaisquer procedimentos pelos 
que viabilizem a execuçào de 

e suficiente disponibilidade de 

Art . 4 6 . O Poder Executi vo podera contribuir , através da 
aquisiçào direta de bens e serviços , cessào de pessoal ou 
repasse de recursos financeiros , para o custeio de despesas 
de competencia de outros entes da Federaçào , mediante a 
celebraçào de convenio , acordo , ajuste ou congenere , 
conforme determina o art . 62 da Lei Complementar N° 
101/2000 . 

Art . 47 . Se o projeto de lei orçamentaria nào for 
encaminhado para sançào do Chefe do Poder Executivo até 31 
de Dezembro de 2020 , a programaçào constante para o Poder 
Executivo podera ser executada para o atendimento das 
seguintes despesas : 

I - pessoal e encargos sociais ; 

II - pagamento do serviço da divida ; 

III despesas necessarias à 
saude , educaçào , de assistencia 
manutençào administrativa . 

prestaçào de serviços de 
social, limpeza publica e 

Paragrafo unico . O limite para a execuçào das despesas de 
que tratam este artigo , devera corresponder a 1/12 (hum 
doze avos) do total da despesa fixada no Proj eto de Lei 
Orçamentaria para 2021 . 

Art . 48 . A de spesa relativa a contribuiçoes , 
efetuadas na forma da 

a realizada em funçào 
exercicio financeiro 
de 10 % (dez por cento) . 

auxilios financeiros , 
excedera , em percentual , 
corrente liquida no 
adicionada no incremento 

doaç6es e 
lei , nào 

da receita 
de 2020 , 

Art . 49 . Serào consideradas legais , as despesas com multas , 
juros e outros acréscimos decorrentes de eventual atraso 



pagamento de compromissos por insuficiencia de caixa e/ou 
necessidade de priorizaçào do pagamento de despesas 
imprescindiveis ao pleno funcionamento das atividades e 
execuçào dos projetos da administraçào municipal , as quais 
deverào ser contabilizadas no mesmo elemento de despesa que 
a obrigaçào principal , nos termos da Portaria 
Interministerial No . 163/2001 e suas al teraçòes 
posteriores . 

Art . 50 . O setor competente , ap6s a publicaçào da Lei 
Orçamentaria Anual , di vulgara por unidade orçamentaria de 
cada 6rgào , fundo e entidade que integram os orçamentos , os 
quadros de detalhamento da despesa, especificando o 
programa de trabalho , natureza da despesa e fonte de 
recursos . 

Art . 51 . Para os fins do disposto no art . 16 da Lei 
Complementar No . 101/2000 e em cumprimento ao § 3° . Do 
mesmo artigo , fica estabelecido que , no exercicio de 2021 , 
a despesa , decorrente de açào governamental nova , sera 
considerada irrelevante se o seu impacto orçamentario
financeiro no exercicio nào ultrapassar , para bens e 
serviços , os limi t es fixados pelos incisos I e I I do art . 
24 , da Lei No . 8 . 666/1993 , devidamente atualizados . 

Art . 52 . Esta Lei entrara em vigor na data de sua 
publicaçào , revogando-se as disposiçòes em contrario . 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, EM 19 DE ABRIL DE 

2020. 
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ANEXO DE RISCOS 
FISCAIS 

Exercicio Financeiro 
de 2021 
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ARF (LRF, art 42, § 32) 

MUNICIPIO DE CRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORçAM ENTARIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS 

Exerdcio Financeiro de 2021 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS 

Descriçao Valor Descrit;ao 

Demandas Judiciais 50.000,00 Anulaçao da Reserva de Conti ngencia 
Dividas em Processo de Reconhecimento 50.000,00 
Avais e Garantias Concedidas 0,00 
Assunçao de Passivos 0,00 
Assistencias Diversas 0,00 
Outros Passivos Contingentes 100.000,00 
SUBTOTAL 200.000,00 SUBTOTAL 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS 

Descriçao Valor Descriçao 

Frustraçao de Arrecadaçao 600.000,00 Li m itaçao de Dotaçòes Orçamentarias 
Discrepancia de Projeçòes: 0,00 
Out ros Riscos Fiscais 400.000,00 
SUBTOTAL 1.000.000,00 SUBTOTAL 

TOTAL 1.200.000,00 TOTAL 

R$ 1.00 

Valor 

200.000,00 

200.000,00 

Valor 

1.000.000,00 

1.000.000,00 
1.200.000,00 

FONTE: Dados Contabeis Consolidados e Projeçòes realizadas com base no Manual de Demonstrativos Fiscais · lOa Ed1çao 



ANEXO DE METAS 
FISCAIS 

Exercicio Financeiro 
de 202~ 
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AMF - Dernonstrativo l (LRF, art. 42, § 12) 

Valor 
ESPECJFJCAçÀO Corrente 

(a) 
Receita Total 82.000.000,00 
Receitas Primarias (l) 77.500.000,00 

Despesa Total 82.000.000,00 
Despesas Prirnarias (Il) 79.000.000,00 
Resultado Primario (Ili) = (1-11) -1.500.000,00 
Resultado Nominai -6.000.000,00 

Divida Publica Consolidada 16.000.000,00 

Divida Consolida da Liquida 10.000.000,00 

Receitas Primarias advindas de PPP {IV) 0,00 
Despesas Primarias geradas por PPP (V) 0,00 
lmpacto do saldo das PPP (VI)- (IV-V) 0,00 

MUNICIPIO DE CRUZ 
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 

Exerdcio Financeiro de 2021 

2021 
Valor %PI B Valor 

Constante (a/PIB) Corrente 

x 100 (b) 

82.000.000,00 41,65% 86.000.000,00 

77.500.000,00 39,37% 82.800.000,00 

82.000.000,00 41,65% 86.000.000,00 

79.000.000,00 40,13% 84.000.000,00 

-1.500.000,00 -0,76% -1.200.000,00 

-6.000.000,00 -3,05% -10.000.000,00 

16.000.000.00 8,13% 15.000.000,00 

10.000.000,00 5,08% 9.000.000,00 

0,00 0,00% 0,00 

0,00 0,00% 0,00 

0,00 0,00% 0,00 
-FONTE: Dados Contabeis Consolidados e Projeçiies realizadas com base no M anual de Demonstrativos Fisca is - lOa Ediçao 

VARIAVEIS CONSIDERADAS 2021 
Produto Interno Bruto(% Cresci mento) 2,70% 
Metas de lnflaçao (IPCA) 3,50% 
Previsào PIB Municipio 196.868.241,08 

~ 

R$ 1,00 
2022 2023 
Valor %PIB Valor Valor %PJB 

Constante (b/ PIB) Corrente Constante (c/ PIB) 

x 100 (c) x100 
83.091.787,44 42,62% 90.000.000,00 84.015.963,03 43,51% 
80.000.000,00 41,03% 86.400.000,00 80.655.324,51 41,77% 
83.091.787,44 42,62% 90.000.000,00 84 .015.963,03 43,51% 
81.159.420,29 41,63% 87.600.000,00 81.775.537,35 42,35% 
-1.159.420,29 -0,59% -1.200.000,00 -1.120.212,84 -0,58% 
-9.661.835,75 -4,96% -12.000.000,00 -11.202.128,40 -5,80% 
14.492.753,62 7,43% 14.000.000,00 13.069.149,81 6,77% 
8.695.652,17 4,46% 8.000.000,00 7.468.085,60 3,87% 

0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00% 
0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00"/o 
0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00% 

2022 2023 
2,50% 2,50% 
3,50% 3,50% 

201.789.94 7,11 206.834.695,79 



MUNICIPIO DE CRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORçAM ENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAçAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCfCIO ANTERIOR 

Exerd cio Financeiro de 2021 

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 42, §22, inciso l} 

Metas Previstas em M etas Realizadas em 

ESPECIFICAçAO 
2019 

%PIB 
2019 

(a) (b) 

Receit a Total 74.000.000,00 37,85% 78.610.629,71 

Receitas Primarias (l) 72.283.000,00 36,97% 74.496.646,81 

Despesa Tota l 74.000.000,00 37,85% 69.337.637,05 

Despesas Primarias (Il) 72.180.000,00 36,92% 67.628.255,23 

Resu ltado Primario (111} = (1-11) 103.000,00 0,05% 6.868.391,58 

Resu ltado Nominai 3.740.000,00 1,91% 35.748.337,66 

Divida Pu bl ica Conso lidada 20.000.000,00 10,23% 18.248.229,41 

Divida Consolidada Liquida 12.000.000,00 6,14% 10.172.014,80 

% PIB 

40,20% 

38,10% 

35,46% 

34,59% 

3,51% 

18,28% 

9,33% 

5,20% 

FONTE: Dados Contabeis Consolidados e Projeçoes realizadas com base no Manual de Demonstrativos Fiscais -10a Ediçao 

VARIAVEIS CONSIDERADAS 2019 

Previsao PIB Mu nicipio 195.524.829,09 

f 

R$1.00 

Variaçao 

Valor % 
(c)= (b-a) (e/a) x 100 

4.610.629,71 623,06% 
2.213.646,81 306,25% 

-4.662 .362,95 -630,05% 
-4.551.744,77 -630,61% 
6.765 .391,58 656834,13% 

32.008.337,66 85583,79% 
-1.751.770,59 -875,89% 
-1.827 .985,20 -1523,32% 



AMF- Oemonstrat tvo 3 (LRF, art.42, §22, inciso Il) 

ESPEOFICAçAo 2018 2019 

Receita Total 11 .221.903,75 78.610.629,71 

Receitas Primcirias (1) 68.589.060,99 74.496.646,81 

Despesa Total 63.856.001,62 69.337.637,05 

Despesas Pnmarias (Il ) 62 .489.872,92 67.628.255,23 

Resultado Primario (Ili) • (1 · 11) 6.099.188,07 6.868.391,58 

Resuttado Nominai · 9.998.399, 72 35.748.337,66 

Oivtda PUblica Consolida da 17.476.805.76 18.248.229,41 

Divida Consolidarla Liquida 12 .106.881,01 10.172.014,80 

ESPECIFICAçÀO 2018 2019 

Receita Total 78.983.228,89 83.575.048,20 

Receitas Primcirias (1 ) 76.063.475,12 79.201.259,05 

Despesa Total 70.814.636,04 73.716 .447,50 

Oespe.sas Prim<irias {Il) 69.299.635,03 11.899.114,80 

Resultado Primano 1111) • (l · Il) 6 .763.840,08 7.302 .144,25 

Resultado Nominai · 11.087.963,84 38.005.916,68 

Divida PUb\ica Consolidarla 19.381.320,59 19.400.641,59 

Divida Consolidarla Uqutda 13.426.214.46 10.814.397,88 

MUNICIPIO DE CRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

META$ FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TR~S EX ERCfCIOS ANTERIORES 

Exercic1o Financetro de 20 21 

VALORES A PREçOS CORRENTES 

% 2020 % 2021 " 10,37% 80.000.000,00 1,77% 82.000.000,00 

8.61% 75.942.000,00 1,94% 77.500.000,00 

8,58% 80.000.000,00 15,38% 82.000.000,00 

8,22% 78.495.000,00 16,07% 79.000.000,00 

12,61% -2.553 .000,00 -137,17% · 1.500.000,00 
-457,54% ·9 .000.000,00 ·125,18% -6.000.000,00 

4,41% 17.000.000,00 ·6,84% 16.000.000,00 

·15,98% 11.000.000,00 8,14% 10.000.000,00 

VALORES A PREçOS CONSTANTES 

" 2020 " 2021 " 42,74% 82.800.000,00 43,19% 82.000.000,00 
40,51% 78.599.970,00 41,00"Aò 77.500.000,00 

37,70% 82.800.000,00 43,19% 82.000.000,00 

36,77% 81.242.325,00 42,38% 79.000.000,00 

3,73% ·2 .642.355,00 · 1,38% ·1.500.000,00 
19,44% ·9.315.000,00 ·4,86% ·6.000.000,00 

9,92% 17.595.000,00 9,18% 16.000.000,00 

5,53% 11.385.000,00 5,94% 10.000.000,00 

2,50",6 

2,05% 
2,50% 

0,64% 

-41,25% 

·33,33% 

-5,88% 

·9,09% 

41,65% 

39,37% 

41,65% 

40,13% 

·0,76% 

· 3,05% 

8,13% 

5,08% 
-FONTE: Oados Contabeis Consolidados e ProjeçOes realtzadas com base no Manual de Demonstrativos Fiscais -lOa Edu;ac 

VARIAVEIS CONSIDERADAS 

Produto Interno Bruto{% Crescimento) 
Metas de lnflaçOo (IPCA) 

2018 
1,32% 
3,75% 

193.320.970,03 

2019 
1,14% 
4,31% 

195.524.829,09 

2020 
-1,96% 

2,72% 
191.692.542,44 

2021 
2,70% 
3,50% 

196.868.241,08 

2022 
2,50% 
3,50"Aò 

201.789.947, 11 

2023 
2,50"Aò 
3,50% 

206.834.695,79 

R$1,00 ...... -·--
2022 " 2023 " 86.000.000,00 4 ,88% 90.000 000,00 4,65% 

82.800.000,00 6,84% 86.400.000,00 4,35% 
86.000.000,00 4,88% 90.000.000,00 4,65% 
84.000.000,00 6,33% 87.600.000,00 4, 29% 
-1.200.000,00 ·20,00% ·1.200.000,00 0,00% 

-10.000.000,00 66,67% ·12.000.000,00 20,00% 
15.000.000,00 ·6,25% 14.000.000,00 ·6,67% 

9.000.000,00 · 10,00% 8.000.000,00 ·11,11% 

2022 " 2023 " 83.091.787,44 41,18% 84.015.963,03 40,62% 
80.000.000,00 39,65% 80.655.324, 51 39,00% 
83.091.787.44 41,18% 84.015.963,03 40,62% 
81.159.420,29 40,22% 81.775.537,35 39,54% 
-1.159.420,29 ..0,57% ·1.120.212,84 ·0,54% 
·9 .661.835, 75 -4,79% · 11.202.128,40 ·5,42% 
14.492.753,6 2 7,18% 13.069.149,81 6,32% 

8.695.652,17 4,31% 7 .468.085,60 3,61% 



AM F- Demonstrativo 4 (LRF, art.4Q, §2Q, inciso Ili ) 

PATRIMONIO LIQUIDO 

Pat rimonio/Capitai 

Reservas 

Result ado Acumulado 

TOTAL 

PATRIMONIO LIQUIDO 

Pat rimonio 

Reservas 

Resultado Acumulado 

TOTAL 
---

MUNICiPIO DE CRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÀRIAS 

ANEXO DE M ETAS FISCAIS 

EVOLUçAO DO PATRIMÒNIO LiQUIDO 

Exercicio Financeiro de 2021 

2019 % 

0,00 0,00% 

0,00 0,00% 

2018 

0,00 

0,00 

25.657.822,24 100,00% 30.197.437,02 

25.657.822,24 100,00% 30.197.437,02 

REGIME PREVIDENCIARIO 

2019 % 2018 
0,00 0,00% 0,00 

0,00 0,00% 0,00 

279.088,51 0,00% 7.638.310,78 

279.088,51 0,00% 7.638.310,78 

FONTE: Dados Contabeis Consolidados e Proj eç5es rea lizadas com base no Manual de Demonstrativos Fiscais- 10a Ediçao 

NOTA: ~ Municipio de CRUZ nao possui Regime Proprio de Previdencia do Servidor - RPPS 

R$1,00 

% 2017 % 

0,00% 0,00 0,00% 

0,00% 0,00 0,00% 

100,00% 21.233 .058,58 100,00% 

100,00% 21.233.058,58 100,00% 

% 2017 % 

0,00% 0,00 0,00% 

0,00% 0,00 0,00% 

0,00% 3.446.164,00 0,00% 

0,00% 3.446.164,00 0,00% , ___ 



MUNICIPIO DE CRUZ 

LEI DE DIRETRIZE5 ORçAMENTARIA5 

ANEXO DE META5 FI5CAI5 

ORIGEM E APLICAçAO D05 RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAçAO DE ATIVOS 

Exercicio Financeiro de 2021 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4Q, §2Q, inciso Ili) 

RECEITAS REALIZADAS 
2019 

(a) 

RECEITA5 DE CAPITAL - ALIENAçAO DE ATIV05 {l) 0,00 

Alienaçao de Bens M6veis 0,00 

Alienaçao de Bens lm6veis 0,00 

2018 
(b) 

0,00 

0,00 

0,00 

DESPESAS EXECUTADAS 2019 (d) 2018 (e) 

APLICAçAO D05 RECUR505 DA ALIENAçAO DE ATIV05 {Il) 0,00 0,00 

DE5PE5A5 DE CAPITAL 0,00 0,00 

lnvestimentos 0,00 0,00 

lnversoes Financeiras 0,00 0,00 

Amortizaçao da Divida 0,00 0,00 

DE5PE5A5 CO RRENTE5 D05 REGIME5 DE PREVIDENCIA 0,00 0,00 

Regime Gera l de Previdencia 5ocial 0,00 0,00 

Regime Proprio de Previdell(;ia dos 5ervidores 
---·-----------

0,00 0,00 

SALDO FINANCEIRO 
2019 

(g)= ((la -lld) + lllh) 
2018 

(h) = ((lb -Ile)+ l Ili) 
726,81 712,20 

dos Contàbeis Consolidados e Projeçoes realizadas com base no Manual de Demonstrativos Fiscais- 10a Ediçao 

R$ LOO 
2017 

(c) 

78.120,00 

78.120,00 

0,00 

2017 
(f) 

78.120,00 

78.120,00 

78.120,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2017 
(i) = (lc-llf) 

42.373,23 



MUNicfPIO DE CRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÀRIAS DO REGIME PR6PRIO DE PREVID~NCIA DOS SERVIDORES 

Exerdcio Financeiro de 2021 

AMF- Demonstrativo 6 (LRF art 4° §2° inciso IV alinea "a") - -, 

RECEITAS 2017 2018 

RECEITAS PREVIDENCIÀRIAS • RPPS (EXCETO INTRA-ORçAMENTÀRIAS) (l) 1.194 .000,94 1.965 .711,07 
RECEITAS CORRENTE$ 1.194 .000,94 1.965 .711,07 

Receita de Contribuiçiies dos Segurados 1.194 .000,94 1.706.359,90 
Pessoal Civil 1.194 .000,94 1.706.359,90 
Pessoal Militar 0,00 0,00 

Outras Receitas de Contribuiçiies 0,00 0,00 
Recelta Patrimonial 0,00 0,00 
Receita de 5erviços 0,00 0,00 
Outras Receitas Correntes 0,00 259.351 ,17 

Compensaç3o Previdenciaria do RGPS para o RPPS 0,00 259.351,17 
Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 
Alienaçào de Bens, Dire1tos e Ativos 0,00 0,00 
Amortizaçào de Empréstimos 0,00 0,00 
Outras Receitas de Capitai 0,00 0,00 

H DEDUçÒES DA RECE ITA 0,00 0,00 
RECEITAS PREVIDENCIÀRIAS • RPP5 (INTRA-ORçAMENTARIAS) (Il) 4.579 .854,80 4.874.310,79 

RECE ITAS CORRENTE5 4.579 .854,80 4.874 .310,79 
Receita de Contribuiçòes 2.390.936,36 2.853.560,61 

Patronal 1.599.625,11 2.853.560,61 
Pessoal Civil 1.599 .625,11 2.853.560,61 
Pessoal Militar 0,00 0,00 

Cobertura de Déficit A tua riai 0,00 0,00 
Regime de Débitos e Parcelamentos 791.311,25 0,00 

Rece1ta Patrlmonial 2.188.918,44 2.020. 750,18 
Receita de Serviços 0,00 0,00 
Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 
(-) DEDUCÒES DA RECEITA 000 o 00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÀRIAS (Il i) = (l+ Il) 5.773.855 74 6.840.021 86 

DESPESAS 2016 2017 

DESPE5AS PREVIDENCIARIAS • RPPS (EX CETO INTRA-ORçAMENTÀRIA5) (IV) 1.351.230,94 2.645.125,33 
ADMINISTRAçÀO 327.562,88 361.309,27 

Despesas Correntes 321.945,88 357.779,27 
Despesas de Capitai 5.617,00 3.530,00 

PREVIDÈNCIA 1.023.668,06 2.283.816,06 
Pessoal Clvil 1.023.668,06 2.283 .816,06 
Pessoal Militar 0,00 0,00 
Outras Despesas Previdenciarias 0,00 0,00 

Compensaçao Previdenciaria do RPP5 para o RGPS 0,00 0,00 
Demais Despesas Previdenciarias 0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS- RPPS (INTRA-ORçAMENTARIAS) (V) 0,00 0,00 

ADMINISTRAçÀO 0,00 0,00 
Despesas Correntes 0,00 0,00 
Desoesas de Caoital 000 o 00 

TOTAl DAS DESPESAS PREVIDENCIÀRIAS (VI)~ (IV+ V) 1.351.230 94 2.645.125 33 

RESULTADO PREVIDENCIÀRIO (VII)= (Ili- VI) 4.422.624,801 4.194.896,531 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PR6PRIO 
2016 2017 

DE , DO SERVIDOR 
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 0,00 0,00 

Plano Financeiro 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de lnsufìciéncias Financeiras 0,00 0,00 
Recursos para Formaçao de Reserva 0,00 0,00 
Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 

Plano Previdenciario 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de Déficit Atuarìal 0,00 0,00 
Outros Aportes para o RPPS o 00 o 00 

RESERVA OR MENTÀRIA DO RPPS 1.956.000 00 3.419.400 00 
BENS E DIREITOS DO RPPS 22.811.325 94 22.831.851 03 
FONTE : Dados Contabels Consolidados e Projeçòees rea lizadas com base no Manual de Demonstratìvos Fìscais- lOa Ediç3c 

R s 1,00 

2019 

2.088.642,97 

2.088.642,97 

1.677 .162,61 

1.677.162,61 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

411.480,36 

411 .359,13 

121,23 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

6.430 .960,22 

6.430.960,22 

2.865 .299,22 

2.240.294,57 
2.240.294,57 

0,00 

0,00 
625.004,65 

3.438.408,08 
0,00 

127.252,92 
0,00 
000 

8.519.603 19 

2018 

3.003 .899,46 

487.991,65 
485 .491,65 

2.500,00 
2.515.907,81 
2.515.907,81 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

000 
3.003.899 46 

5.515.703,73 

2018 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
000 



l 

MUNICIPIO DE CRUZ 
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROJEçÀO ATUARIAL DO REGIME PR6 PRIO DE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES 

Exercicio Financeiro de 2021 

AMF - Demonstrativo 6 [LRF art.42 , § z• inciso IV alinea "a") 
RECEITAS DESPESAS RESULTADO 

EXERC[CtO PREVIDENCIARIAS PREVIDENCIARIAS PREVIDENCtARtO 
(a) {b) (c)=(a·b) 

2021 9.027 .865,13 4.429.142,59 4.598. 722 ,54 
2022 9. 724 .832,23 s. 154.053,70 4.570 .778,53 
2023 10.407.372,75 6.030.503,57 4.376.869,18 
2024 11.089.620,36 6.881.546,91 4.208.073,45 
2025 13.089.568,02 7.980 . 788,90 5.108. 779,12 
2026 13.913.203,06 9.110.380,05 4.802.823,01 
2027 14.660.813,06 10.595.739,54 4.065.073,52 
2028 15.337.144,29 12.146,795,64 3.190.348,65 
2029 19.443.037,76 13.971 .318,01 5.471 .719,75 
2030 20.468.344,94 15.808.146,05 4.660.198,89 
2031 21.447.877 ,62 17.587.896,78 3.859 .980,84 
2032 22 .305.452 ,05 19.754.158,81 2.551.293,24 
2033 32.365.265,68 21.600.246,27 10.765.019,41 
2034 34.656.926,33 23.346.620,84 11.310.305,49 
2035 37.089.278,98 25.033.660,08 12.055 .618,90 
2036 39.640.570,49 26.920.604,12 12.719 .966,37 
2037 42.345.040,15 28.776.207,56 13.568.832,59 
2038 45.205.195,06 30.719.171,28 14.486.023 ,78 
2039 48.286.997,82 32.446.757,73 15.840.240,09 
2040 51.530.348,18 34.589.452,34 16.940.895,84 
2041 54.984.525,11 36.711.885,74 18.272.639,37 
2042 58.655.311,36 38.939.246,01 19.716.065,35 
2043 62.628.373,74 40.873 .293,67 21 .755 .080,07 
2044 66.886.162,60 43 .006.193,43 23 .879.969,17 
2045 36.817.320,50 45.790.646,10 ·8.973.325,60 
2046 35.916.428 ,70 48.110.604,22 ·12.194.175,52 
2047 34.589.989,83 50.781 .079,77 ·16.191.089,94 
2048 32.939.818 ,36 52.778.019,03 ·19.838.200,67 
2049 30.766.814,51 55.361.385,57 ·24.594.571,06 
2050 28.121.197,35 57.592.486,28 ·29.471.288,93 
2051 24 .992.912,05 59.432.905,46 ·34.439.993,41 
2052 21.334.960,26 61.039.168,31 ·39.704.208,05 
2053 17.051 .383,11 62 .737.336,07 ·45 .685.952 ,96 
2054 12.136.301,07 64.107.626,63 ·51 .971.325,56 
2055 6.881 .364,89 65 .762.921,07 -58.881.556,18 

2056 6.936.026,35 66.729.344,87 -59.793 .318,52 

2057 6.974.787,47 67.468.109, 23 -60.493 .321,76 

2058 6.981 .214,41 68.049 .440,37 · 61 .068.225,96 

2059 6.916 .814,07 68.633 .897,60 -61.717.083,53 

2060 6.894 .676,63 68.602 .110, 39 ·61. 70 7.433,76 

2061 6.858 .189,96 68.228.656,16 ·61.370.466,20 

2062 6.793.523,36 67.573.789,56 -60.780.266,20 

2063 6.699 .838,28 66.629.207,87 -59 .929.369,59 

2064 6.554.094,02 65.494.236,85 -58.940.142,83 

2065 6.400 .625,11 63.962 .614,53 -57.561.989 ,42 

2066 6.218.317,15 62.142.673,95 ·55 .924.356,80 

2067 6.007 . 765,02 60.040.310,56 -54.032.545 ,54 

2068 5.770.432,41 57.670.081,22 ·51.899.648,81 

2069 5.507.778,13 55.046.820,88 -49 .539 .042 ,75 

2070 5.222.459,49 52 .196.292,10 -46.973.832 ,61 
FONTE: Dados Contabeis Consolidados e Projeçoees reallzadas com base no Manual de Demonstrativos Fiscais • 10a Ediçiic 

R$ l 00 
SALDO FINANCEIRO 

DO EXERCfCtO 
(d)= {d Exercfcto 

37.13 2.326,59 
41. 703.105,12 
46.079.974,30 
50.288.047,75 
55.396.826,87 
60.199.649,88 
64.264.723,40 
67.455.072,05 
72.92 6. 791,80 
77.586.990,69 
81.446.971,53 
83.998.264,77 
94.763.284,18 

106.073.589,67 
118.129.208,57 
130.849 .174,94 
144.418.007,53 
158.904 .031,31 
174.744 .271,40 
191.685 .167,24 
209.957 .806,61 
229.673.871,96 
251.4 28.952,03 
275.308.921 ,20 
266. 335.595,60 
254.141.420,08 
237.950.330,14 
218.112.129,47 
193.517.558,41 
164.046.269.48 

33.015.078,64 
·6.689.129,41 

·52 .375.082,37 
·104.346.407,93 
·163.227.964,11 
· 223.0 21.282,63 
· 283.514 .604,39 
· 344.582 .830,35 
·406,299 .913,88 
·468.007 .34 7,64 
·529.377.813,84 
· 590.158.080,04 
-650.087 .449,63 
·709 .027.592,46 
-766.589 .581,88 
·822.513.938,68 
-876.546.484,22 
·928.446 .133,03 
-977.985.175,78 

·1 . 024 . 959 .~8.39 



AMF - Dem onstrativo 7 (LRF, art. 4", § 2", inciso V) 

TRIBUTO MODALIDADE 

ISS lsençao 

IPTU lsençao 

Taxas Reduçao 

TOTAL 
-· - ·- . 

MUNICIPIO DE CRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÀRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAçAO DA RENUNCIA DE RECEITA 

Exerdcio Financeiro de 2021 

SETORES/ PROGRAMAS/ RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 

BENEFICIARIO 
2021 2022 2023 

Atraçao de Empresas 
1.500.000,00 1.800.000,00 2.000.000,00 

Prestadoras de Serviços 

Atraçao de lndustrias 600.000,00 800.000,00 1.000.000,00 

Atraçao de lndustrias 500.000,00 600.000,00 1.000.000,00 

2.600.000,00 3.200. 000,00 4.000.000,00 
.. - · -- ·-

R$1,00 

COMPENSAçAO 

Cresci mento nas Fontes de 

Receita Cota Parte do FPM e 

Cota Parte do ICMS, além das 

entradas de recursos 

provenientes da Divida Ativa 

-



MUNICIPIO DE CRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGAT6RIAS DE CARATER CONTINUADO 

Exerdcio Financeiro de 2021 

AMF - Demonstrativo 8 {LRF, art. 4•, § 2•, inciso V) 

EVENTOS Valor Previsto para 2021 

Aumento Permanente da Receita 

{-) Transferencias Constitucionais 

{-) Transferencias ao FUNDEB 

Saldo Fina l do Aumento Permanente de Receita (l) 

Reduçao Permanente de Despesa {Il) 

Margem Bruta {Ili)= {1+11) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta {IV) 

Novas DOCC 

Novas DOCC geradas por PPP 

Margem Liquida de Expansao de DOCC (V)= {Ili-IV) 
-----

R$ 1,00 

2.000.000,00 

600.000,00 

400.000,00 

1.000.000,00 

400.000,00 

1.400.000,00 

800.000,00 

800.000,00 

0,00 

600.000,00 



Documento elaborado por 
José Wellington da Silva Contabilidade Ltda. 

Rua Ana Felfcio, n° 116 - Centro 
Eusébio- Ceara- CEP: 61 .760-000 

Fone: 85 3308-0000- www.alfact.com. 
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